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Em busca de um contorno para o Brasil: A Comissão da Carta Geral do Brasil e o 

Serviço Geográfico Militar (1890-1932) 
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Introdução 

 

Nas últimas décadas do século XX, a historiografia brasileira que toma a ciência 

como objeto vem sendo caracterizada por sua aproximação com a História Social, pela 

crescente ampliação da demarcação temporal de suas pesquisas, pela diversificação de 

suas temáticas e pela problematização conceitual da noção “instituição científica”
 

(DANTES, 2001) 

Maria Amélia Dantes foi uma das precursoras desses estudos que privilegiam as 

interseções entre ciência e sociedade, e consideram, como “espaços de ciência”, jardins 

botânicos, museus naturais, institutos agrícolas, observatórios, expedições, comissões e 

associações, mesmo as de curta duração, existentes no país desde o período colonial 

(DANTES, 1988 p.265-275). Sua perspectiva foi seguida por Maria Margareth Lopes
 

(OPES, 1997), Luis Otávio Ferreira (FERREIRA, 1996), Heloisa Maria Bertol 

Domingues (DOMINGUES, 1995) e Silvia Figueroa (FIGUEROA, 1997)
 
, dentre 

outros historiadores, que realizaram também pesquisas acerca de iniciativas estatais de 

cunho científico no Brasil do século XIX e início do século XX.  

Como exemplos desses trabalhos que investigaram as relações entre Estado e 

ciência, posso citar o estudo sobre a Comissão Geológica do Império do Brasil, de 

Sílvia Figueroa (FIGUEROA,2001) considerado própria autora como a primeira 

iniciativa de âmbito nacional no campo das ciências geológicas, ou, mais recentemente, 

o artigo sobre a Comissão de Linhas Telegráficas Estratégicas de Mato Grosso ao 

Amazonas, ou Comissão Rondon, de Dominichi Miranda de Sá, Magali Romero Sá e 

Nísia Trindade Lima (SÁ. LIMA.& SÁ, 2008) entre os projetos estatais de integração, 

conhecimento e ocupação territorial e a realização de atividades científicas por parte dos 

membros da Comissão nos seus levantamentos da flora e da fauna das regiões 

percorridas. 
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A propósito, gostaria de destacar também os trabalhos de Sérgio Nunes Pereira, 

que, em suas dissertação de mestrado e tese de doutorado, discutiu questões 

relacionadas à constituição do saber geográfico no Brasil, questionando interpretações 

que atribuem um peso excessivo, quando não exclusivo, a uma via estritamente 

acadêmica de institucionalização desta área do conhecimento (PEREIRA, 2005 p.112-

124) .  O autor apontou alguns exemplos de certos âmbitos onde o saber em questão era 

desenvolvido e identificou três esferas institucionais: 1- institutos e sociedades 

geográficas (Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro e a Sociedade de Geografia do 

Rio de Janeiro) 2- associações profissionais e comissões científicas onde atuavam 

engenheiros (Clube de Engenharia e a Comissão Geográfica e Geológica de São Paulo) 

3- Determinadas armas e serviços das Forças Armadas, como a Arma de Engenharia do 

Exército e as comissões e serviços reconhecidas como cartográficas ou geográficas 

(Comissão das Linhas Telegráficas e Estratégicas, Comissão da Carta Geral do Brasil e 

Serviço Geográfico Militar). 

A partir deste quadro, e me filiando a este corrente historiográfica, pretendo 

centralizar os meus estudos nas Forças Armadas, mais especificamente no Exército e 

nas suas comissões cartográficas, seguindo a perspectiva acima citada de Nunes, de que 

constituíram locais de institucionalização da geografia no Brasil.  

Quando se trata de examinar historicamente a constituição do território 

brasileiro, se torna imprescindível discutir o papel da cartografia, sobretudo no cenário 

republicano, pois, na ocasião, segundo Antonio Carlos Robert, o Estado era pensado, 

pelas elites políticas, como um território, como um „espaço‟ (MORAES, 2008 p. 34) 

José Augusto Pádua, a partir de Robert e nos seus estudos sobre as relações entre 

natureza e sociedade no Brasil, defende a idéia de que o conhecimento geográfico, neste 

aspecto, foi utilizado pelo Estado para potencializar o uso do território em países de 

tardia formação do estado nacional (PÁDUA, 2009 P. 313-365). A produção do saber 

geográfico, por meio de levantamentos topográficos e de elaboração de cartas e mapas, 

era parte fundamental das iniciativas estatais de conversão dos seus „fundos 

territoriais‟(espaços de baixa ocupação, de frentes de expansão e de potenciais riquezas 

de seus recursos naturais) em “territórios usados”, ou em domínio político efetivo.  

É neste desdobramento que meu tema e o recorte temporal selecionado, 1890-

1932, se justificam: tanto pela ausência de trabalhos historiográficos sobre a cartografia 
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neste período quanto porque, a seguir Nunes e Robert, a Primeira República foi um 

período em que o conhecimento territorial e o cartografamento nacional se tornaram 

prioridades do Estado no Brasil. A partir de 1890, a questão sobre a necessidade de uma 

nova carta geral para a República se consolidou e o Exército destacou-se como o 

principal responsável pela sua execução. Como se deu o processo de criação de 

instituições e serviços geográficos militares como a Comissão da Carta Geral do Brasil 

e o Serviço Geográfico Militar?  Por que eram vistos, na ocasião, como os principais 

locais de produção da cartografia nacional? Essas são as minhas questões de pesquisa. 

 

A Comissão da Carta Geral do Brasil e o Serviço Geográfico Militar 

 

Para os fins deste trabalho, farei uma breve apresentação das duas instituições 

sobre as quais pretendo debruçar os meus estudos futuros: A Comissão da Carta Geral 

do Brasil e o Serviço Geográfico Militar.  

A criação do Serviço Geográfico pelo decreto 451-A se deu em 31 de maio de 

1890, inicialmente anexo ao Observatório do Rio de Janeiro, e, segundo consta do 

Relatório do Ministério da Guerra daquele ano, o objetivo desta nova instituição era 

preparar pessoal habilitado para o levantamento de cartas (Relatório Ministério da 

Guerra , 1890 p. 26). Em 1917, o Serviço Geográfico foi organizado no Morro da 

Conceição/Rio de Janeiro, e passou a ser denominado Serviço Geográfico Militar. A 

partir de então, este serviço contou com progressiva notoriedade cartográfica, e esse 

avanço pode ser creditado, além de outros fatores, ao emprego da fotografia no 

levantamento topográfico e à presença da Missão Cartográfica Austríaca, que chegou ao 

Brasil em 1920, incumbida de fornecer embasamento técnico e científico cartográficos 

(CASTELO BRANCO, 1954)  

Desde a criação do Estado-Maior do Exército, em 1889, abriu-se a discussão 

acerca da confecção de uma carta geral para o Brasil. Em 1901, a 3ª seção do Estado 

Maior do Exército publicou o projeto para o levantamento da Carta Geral da República, 

e, posteriormente, ele passou a ser denominado Carta Geral do Brasil. A Comissão da 

Carta Geral do Brasil foi criada em 1903, tendo sua sede no Rio Grande do Sul
1
. Sua 

                                                 
1  Justifica-se a escolha do Rio Grande do Sul, pela sua localização geográfica e militar; sob o ponto de 

vista estratégico, era uma região com determinada urgência em ser mapeada.  
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atuação foi pouco linear nos seus quase 30 anos de funcionamento, entretanto, foi 

caracterizada por intensa e excelente produção geodésica
2
. 

No ano de 1932, o Serviço Geográfico Militar e a Comissão da Carta Geral do 

Brasil, que, até então, atuavam de forma independente, foram substituídos pelo Serviço 

Geográfico do Exército (CASTELO BRANCO, 1948), com sede no Rio de Janeiro, 

criado pelo Decreto n. 21883 de 29 de setembro daquele ano. A Primeira Divisão de 

Levantamento passou a operar no Rio Grande do Sul, antiga sede da Comissão da Carta 

Geral.  

É preciso deixar claro que no momento da criação de ambas as instituições 

citadas, o Brasil ainda não possuía um mapa de seu território que obedecesse aos 

critérios de cientificidade cartográfica internacionais. Em artigo recente, Moema 

Vergara ressalta que o primeiro mapa do Brasil a seguir tais padrões foi elaborado 

apenas em 1922 pelo Clube de Engenharia para a Exposição Comemorativa do 

Centenário da Independência (VERGARA, 2010, pg .346).  Portanto, uma das minhas 

metas também é tentar entender as razões pelas quais estas instituições, que buscaram 

mapear o território, não tiveram êxito em seu principal objetivo: uma nova carta para o 

Brasil. 

Minha proposta preliminar, então, é analisar o processo de criação e as 

atividades e produtos elaborados pela Comissão da Carta Geral do Brasil e o Serviço 

Geográfico Militar, entendendo-os como espaços de realização de atividades científicas 

no Brasil, no caso, a ciência cartográfica. Pretendo examinar as técnicas, atividades e os 

usos do cartografamento militar durante o período republicano, e suas relações com os 

objetivos de conhecimento e ocupação territorial no Brasil. Minha intenção é contribuir 

para maior compreensão da aliança entre ciência e Estado no Brasil no início do século 

XX, por meio da investigação da produção, pelo Exército, de saberes geográficos.  

                                                 
2  Alguns trabalhos de natureza técnica apontam a importância do Sistema Geodésico implantado pela 

Comissão da Carta Geral do Brasil. Como exemplo, o projeto de pesquisa “Determinação dos 

Parâmetros de Transformação entre o Sistema Geodésico de Referência da Comissão da Carta Geral 

do Brasil e o Sistema de Referência Geocêntrico para as Américas (2009-2010)” coordenado pelo 

Prof. Dr. Ronaldo dos Santos da Rocha da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 
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